TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL À SOCIEDADE - INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL, FUSÃO, CISÃO e INCORPORAÇÃO:
Objetivo: Transferência de imóvel para fins societários.

Documentos:

1 - Requerimento, assinado pela parte interessada, com firma reconhecida, solicitando o registro/averbação da transferência de imóvel para determinada sociedade empresária (informando a que título ocorre a transferência), contendo o número da matrícula do imóvel que se pretende integralizar. Artigos 223 e 225, §1º, ambos da Lei nº 6.015/73;
2 - Contrato social da pessoa jurídica e alterações, instruído com certificação atualizada (30 dias) da junta comercial. Artigo 416 da CNNR (provimento 32/06-CGJ), combinado com o artigo 64 da Lei nº 8.934/94;
3 - Comprovante de quitação de imposto de transmissão (não incidência). Artigo 16, IX, combinado com o artigo 18, ambos da Lei Municipal n° 1.558/89;
Observações:

a) No contrato social deve constar a identificação e descrição dos imóveis objetos da integralização de capital, bem como o n° da matrícula no registro imobiliário; e a outorga uxória ou marital, quando necessária. Artigo 35, VII, da Lei n° 8.934/94.

b) Quando a requerente for pessoa jurídica, deve-se comprovar a legitimidade do signatário pela mesma, apresentando certidão atualizada da junta comercial na qual conste o nome do sócio administrador e a data da última alteração contratual, bem como cópia autenticada do contrato social e de suas alterações. Esses documentos serão dispensados caso o reconhecimento de firma do signatário do requerimento indique que o mesmo assinou pela pessoa jurídica proprietária.

c) Ainda, quando se tratar de pessoa jurídica, necessária a apresentação de certidão negativa de débitos, atualizada, referente a tributos federais e contribuições previdenciárias, em nome da mesma. Artigo 468 da CNNR-CGJ/RS (provimento 32/06-CGJ), combinado com os artigos 15, I, e 47, I, “b”, da Lei nº 8.212/06.
d) Quando for transferência de imóvel rural, apresentar CCIR e prova de quitação do ITR. Artigos 453 e 460, da CNNR-CGJ/RS (provimento 32/06-CGJ).
e) No contrato social, deve constar a avaliação dos imóveis objetos de integralização de capital. Quando se referir a laudo de avaliação, esse deve ser apresentado juntamente com os demais documentos.
f) Caso a descrição dos imóveis objetos da integralização de capital não conste do contrato social ou do laudo de avaliação, poderão ser apresentadas certidões atualizadas das matrículas.
